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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2104681-16.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante IZABEL 
MARIA LINS RIBEIRO, são agravados ITAPEVA XI MULTICARTEIRA FUNDO 
DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS RESPONSABILIDADE 
LIMITADA e ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S.A. CASAS 
PERNAMBUCANAS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 20ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ROBERTO MAIA 
(Presidente) E MARIA SALETE CORRÊA DIAS.

São Paulo, 5 de maio de 2025.

REBELLO PINHO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO nº 49677

Agravo de Instrumento nº 2104681-16.2025.8.26.0000

Comarca: São Paulo  1ª Vara Cível do Foro Regional de Itaquera

Agravante: Izabel Maria Lins Ribeiro

Agravados: Itapeva XI Multicarteira Fundo de Investimento em Direitos 

Creditórios Responsabilidade Limitada e Outro

GRATUIDADE DE JUSTIÇA  Pedido formulado em 
petição inicial  Diante da injusta recusa da parte agravante 
em atender corretamente a lícita determinação do MM Juízo 
da causa, no que concerne à apresentação da documentação, 
como condição de verificação do alegado estado de 
miserabilidade, era, de rigor, o indeferimento do pedido de 
concessão do benefício da gratuidade da justiça  
Manutenção da r. decisão agravada.
Recurso desprovido.

Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento oferecido contra a r. 
decisão, que se encontra a fls. 85/88 dos autos de origem, que indeferiu pedido de 
concessão do benefício da gratuidade de justiça à parte agravante, determinando o 
recolhimento de custas processuais, no prazo de 15 dias, sob pena de cancelamento 
da distribuição.

A parte agravante sustenta que: (a) “(…) o Autor não 
realiza declaração de imposto de renda por não aferir renda mínima para sua 
obrigatoriedade”; (b) “(…) a Agravante é pessoa simples e humilde, sendo que a 
Declaração de Hipossuficiência, no sentindo de que se encontra empobrecida e não 
pode arcar com as despesas judiciais é mais que suficiente para o deferimento do 
pedido. O benefício deve ser concedido à só afirmação da pobreza jurídica e à 
formulação do requerimento, o que ocorreu neste caso”; (c) “(…) reforça o 
entendimento sobre de que o relatório REGISTRATO não reflete a ATUAL situação 
financeira da parte, visto que apresenta TODO O HISTÓRICO FINANCEIRO E DE 
RELACIONAMENTO COM AS INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS, além de acessar 
informações irrelevantes à lide, estando cobertas pelo sigilo bancário e também 
àquele imposto pela Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)”; (d) “Os extratos 
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bancários anexados evidenciam sua condição financeira limitada. Assim, diante da 
documentação apresentada de fls. 64/78, não há margem para dúvidas quanto à 
impossibilidade do Autor de arcar com as despesas processuais sem comprometer 
sua própria subsistência, tornando imperioso o reconhecimento de seu direito à 
gratuidade de justiça” e (e) “(…) não há exigência de que o cônjuge comprove seus 
rendimentos para a concessão da justiça gratuita”.

O recurso foi processado com atribuição de efeito 
suspensivo quanto à determinação de recolhimento de custas pela parte agravante 
(fls. 64).

É o relatório.

1. Trata-se de ação nominada de “ação de uso indevido 
de dados, privacidade e proteção de dados c/c indenização por danos morais, pedido 
de tutela de urgência e inversão do ônus da prova” promovida pela parte agravante 
contra a parte agravada. Requereu a concessão do benefício da gratuidade de justiça.

A r. decisão agravada foi proferida nos seguintes 
termos:

“Vistos. 

1) A presente ação encontra possível inserção em litigância predatória, 
veiculada por procurador(a) responsável pelo ajuizamento em massa 
de diversas ações idênticas, fato que exige cuidado redobrado, com 
alicerce na Recomendação CNJ nº 127, de 15.02.2022, e enunciados 
EPM/CGJ publicados no DJE de 19.06.2024, p. 02 (enunciados 01, 04 
e 05). 

Desta forma, determino o comparecimento pessoal do(a) autor(a) em 
cartório (de forma presencial e não em balcão virtual), munido(a) de 
documento pessoal de identificação, para confirmar o ajuizamento da 
ação, o que deverá ser certificado pela serventia. 

Prazo de 15 dias para cumprimento, sob pena de indeferimento. 

2) A autora foi intimada em duas oportunidades para juntada da 
documentação que permitisse a análise para concessão dos benefícios 
da justiça gratuita, às f.61 e às f.79. Na segunda ocasião, às f.82/84, 
informou discordar da determinação do Magistrado. 

Cabe ao Magistrado a análise da situação financeira da autora de 
forma concreta e abrangente, considerando além da renda, outros 
fatores que possam afetar a capacidade econômica da parte. 

A concessão de tal benefício depende da análise da renda familiar e de 
extratos bancários. 
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Atenta análise do caso evidencia a falta de documentos 
imprescindíveis para a verificação da alegada hipossuficiência, 
especialmente a exibição do extrato ccs do registrado e, ainda, os 
respectivos os extratos bancários das contas que nele fossem 
indicadas. Tal omissão obstrui a análise objetiva da condição 
econômica do requerente e impede o convencimento do magistrado 
sobre a necessidade do benefício pleiteado. 

O direito ao acesso à justiça é um pilar constitucional estabelecido no 
artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal, que garante a 
apreciação jurisdicional de qualquer lesão ou ameaça ao direito. A 
esse dispositivo associa-se o inciso LXXIV, que assegura assistência 
jurídica integral e gratuita para aqueles que comprovarem não possuir 
recursos suficientes. Contudo, tal prerrogativa não é automática e 
requer comprovação efetiva da hipossuficiência econômica, conforme 
determinado pelo artigo 98 do Código de Processo Civil de 2015, 
ainda mais quando a demanda desta natureza. 

Apesar de a Lei nº 1.060/50 ainda fornecer um substrato normativo 
complementar ao Código de Processo Civil no que tange aos 
requisitos para concessão da gratuidade, a simples declaração de 
pobreza, sem a devida comprovação documental, não satisfaz os 
critérios necessários para a concessão automática do benefício. A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a 
presunção de veracidade da declaração de pobreza é apenas relativa e 
pode ser afastada em relação a elementos trazidos aos autos. 

O não fornecimento do extrato registrato ccs e dos extratos bancários 
das contas ativas impede que o juízo verificativo analise a real 
situação financeira da parte autora. Tal omissão não só dificulta a 
busca pela verdade real como também configura uma conduta que 
recai nos ditames do princípio nemo auditur propriam turpitudinem 
allegans, que impede qualquer parte de se beneficiar de sua própria 
torpeza. Ao ocultar informações essenciais, a parte busca obter 
vantagem indevida. 

A doutrina processualista é clara ao defender que a concessão da 
justiça gratuita deve ser cuidadosamente regulada para evitar abusos. 
Marinoni, Arenhart e Mitidiero demonstram, em "Novo Código de 
Processo Civil Comentado", que a gratuidade judicial, quando mal 
empregada, pode desvirtuar sua finalidade. De maneira similar, Fredie 
Didier Jr. e Paula Sarno Braga, em "Curso de Direito Processual 
Civil", sublinham a importância do controle rigoroso da concessão 
deste benefício, especialmente em face de demandas predatórias. 

Adicionalmente, Daniel Amorim Assumpção Neves, em seu "Manual 
de Direito Processual Civil", sustenta que a gratuidade judiciária não 
pode servir de estímulo à litigância irresponsável. A simples ausência 
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de documentos na análise da capacidade financeira da parte assume, 
portanto, um papel significativo na potencial identificação de 
interesses escusos em se usufruir indevidamente do sistema judiciário. 

Portanto, considerando a omissão de documentos essenciais para a 
avaliação precisa da situação financeira da parte requerente, decido 
por INDEFERIR o pedido de gratuidade de justiça. Intime-se a parte 
autora para efetuar o recolhimento das custas processuais no prazo de 
quinze dias, sob pena de cancelamento da distribuição, sem 
necessidade de nova intimação. 

2) Valor da causa. 

O valor estimado para os danos morais é excessivamente elevado e 
como ao mesmo tempo requer a gratuidade da Justiça, necessário 
trazer a baila a lição do Superior Tribunal de Justiça: 

Processual Civil. Recurso Especial. Compensação por danos morais. 
Pedido certo. Valor da Causa. Equivalência. Precedentes. Autor 
beneficiário da justiça gratuita. Valor excessivo atribuído à causa. 
Prejuízos para a parte contrária. Impugnação. Acolhimento. Redução. 
- A jurisprudência das Turmas que compõem a 2.ª Seção é tranqüila 
no sentido de que o valor da causa nas ações de compensação por 
danos morais é aquele da condenação postulada, se mensurada na 
inicial pelo autor. - Contudo, se o autor pede quantia excessiva a título 
de compensação por danos morais, mas ao mesmo tempo requer a 
gratuidade da justiça, para não arcar com as custas e demais despesas 
processuais, pode e é até recomendável que o juiz acolha impugnação 
ao valor da causa e ajuste-a à realidade da demanda e à natureza dos 
pedidos. - Para a fixação do valor da causa, é razoável utilizar como 
base valores de condenações fixados ou mantidos pelo STJ em 
julgados com situações fáticas semelhantes. Recurso especial 
provido.(REsp 819.116/PB, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/08/2006, DJ 04/09/2006 p. 271) 

Reduzo, de ofício, o valor estimado para o dano moral por ser 
manifestamente abusivo para R$ 20.000,00 e, com isso, por força do 
artigo 292, §3º, do CPC, arbitro o valor da causa em R$ 20.000,00. 

3) Providencie a emenda da inicial para inclusão dos valores relativos 
aos débitos que deseja excluir do Portal Serasa Limpa Nome, no prazo 
de 15 dias, sob pena de indeferimento da inicial. 

4) A anotação no Portal SERASA Limpa Nome, ou similar, não afeta 
a credibilidade do autor no mercado, de modo que não há qualquer 
urgência que reclame a antecipação de tutela para retirada da aludida 
anotação. 

Neste sentido: 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação declaratória de inexigibilidade 
de débito e de indenização por danos morais. Autor que teve 
empréstimo pessoal negado devido à inscrição de seu nome nos 
cadastros restritivos, por iniciativa da empresa ré, em razão de uma 
dívida prescrita. À vista disso, pugnou pela concessão da tutela 
provisória de urgência de natureza antecipada para que seu nome fosse 
excluído de tais cadastros. Decisão agravada que indeferiu a tutela 
provisória de urgência de natureza antecipada pleiteada pelo 
requerente. Insurgência do demandante. Não estão presentes os 
requisitos do artigo 300 do CPC. Ausente a verossimilhança das 
alegações, visto que o documento acostado pelo próprio recorrente 
informa que a dívida não é possível de ser visualizada por terceiros 
que consultem o seu CPF junto à Serasa. Os dados do recorrente não 
foram negativados nos órgãos de proteção ao crédito, mas somente 
inseridos na plataforma denominada "Serasa Limpa Nome". Essa 
anotação não pode ser equiparada às inserções em cadastros de 
inadimplentes, posto que apenas informa a existência de débito, 
viabiliza a sua negociação e é de acesso exclusivo do consumidor. 
Inexiste prova escrita de houve a tentativa de obtenção de um 
empréstimo pessoal junto a determinado banco e que este foi negado 
pela referida instituição financeira em virtude dos dados inseridos na 
plataforma denominada "Serasa Limpa Nome". Em razão disso, pode-
se aguardar a prévia manifestação da parte contrária. Ao depois, o 
juízo a quo terá maiores elementos capazes de alicerçar sua convicção 
e, se o caso, reavaliar a possibilidade de antecipação da tutela, nos 
termos do artigo 300 do Código de Processo Civil. Tutela recursal 
negada e, na sequência, desde já julgado o agravo com a decisão 
recorrida ficando mantida. Recurso desprovido. (Agravo de 
instrumento nº 2101037-07.2021.8.26.0000, TJSP, Rel. Des. Roberto 
Maia, julgado em 26.05.2021) 

Desta forma, indefiro o pedido de tutela antecipada. 

5) O E. Superior Tribunal de Justiça submeteu ao regime de recursos 
repetitivos o tema a respeito da exigibilidade extrajudicial de dívidas 
prescritas, inclusive com a inscrição do nome do devedor em 
plataformas de acordo ou de renegociação de débitos (Tema STJ nº 
1264 - REsp nº 2.122.017/SP). Logo, após a apresentação da réplica, 
os autos serão suspensos. 

Int”.

2. A pretensão recursal da parte agravante é de reforma 
da r. decisão agravada para conceder os benefícios da gratuidade de justiça.

3. Desnecessária a intimação da parte agravada prevista 
no art. 1.019, II, do CPC/2015, para resposta, com juntada da documentação que 
entender necessária, para o julgamento do recurso, porque sua ausência, no caso dos 
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autos, não lhe trará prejuízo, ante o desprovimento do agravo de instrumento, pelas 
razões a seguir expostas.

4. Mantém-se a r. decisão agravada.

4.1. Quanto à concessão dos benefícios da gratuidade 
de justiça prevista no CPC/2015, adota-se a seguinte orientação: (a) “Para o 
benefício de assistência judiciária basta requerimento em que a parte afirme a 
sua pobreza, somente sendo afastada por prova inequívoca em contrário a cargo 
do impugnante.” (STJ-3ª Turma,  AgRg no Ag 509905/RJ, rel. Min. Humberto 
Gomes de Barros, v.u., j. 29/11/2006, DJ 11.12.2006 p. 352, conforme site do Eg. 
STJ);  (b) “Bastante à formulação do pedido de assistência judiciária a 
apresentação de requerimento ao juiz da causa, sem necessidade de maior 
instrução, podendo, no entanto, vir o mesmo a ser indeferido se dos elementos já 
constantes do processo, ou trazidos pela parte adversa em impugnação, for 
possível concluir que a alegação de pobreza não corresponde à realidade.” (STJ 

 4ª Turma, REsp 654748/RS, rel. Min. Aldir Passarinho Junior, v.u., j. 14/03/2006, 
DJ 24.04.2006 p. 402, conforme site do Eg. STJ);  (c) “I. É entendimento desta 
Corte que "pelo sistema legal vigente, faz jus a parte aos benefícios da 
assistência judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição, de que 
não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de 
advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família (Lei n. 1.060/50, art. 4º), 
ressalvado ao juiz, no entanto, indeferir a pretensão se tiver fundadas e 
motivadas razões para isso (art. 5º)" (AgRgAg nº 216.921/RJ, Quarta Turma, 
Relator o Senhor Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 15/5/2000). II. 
"Havendo dúvida da veracidade das alegações do beneficiário, nada impede que 
o magistrado ordene a comprovação do estado de miserabilidade, a fim de 
avaliar as condições para o deferimento ou não da assistência judiciária." (AgRg 
nos Edcl no AG n. 664.435, Primeira Turma, Relator o Senhor Ministro Teori Albino 
Zavascki, DJ de 01/07/2005).” (STJ-4ª Turma, AgRg no Ag 714359/SP, rel. Min. 
Aldir Passarinho Junior, v.u., j. 06/06/2006, DJ 07.08.2006 p. 231, conforme site do 
Eg. STJ); (d) “Esta Corte Superior entende que ao Juiz, amparado por 
evidências suficientes que descaracterizem a hipossuficiência, impende indeferir 
o benefício da gratuidade, uma vez que se trata de presunção juris tantum.” 
(STJ-2ª Turma, AgRg no Ag 334569/RJ, rel. Min. Humberto Martins, v.u., j. 
15.08.2006, DJ 28.08.2006 p. 252, conforme site do Eg. STJ); e (e) “O juiz pode 
negar o benefício da assistência judiciária gratuita, apesar do pedido expresso 
da parte que se declara pobre, se houver motivo para tanto, de acordo com as 
provas dos autos.” (STJ-3ª Turma, AgRg no Ag 909225/SP, rel. Min. Nancy 
Andrighi, v.u., j. 03/12/2007, DJ 12.12.2007 p. 419, conforme site do Eg. STJ).

Verifica-se, assim, que, para a concessão dos benefícios 
da gratuidade de justiça, para pessoas naturais, basta a declaração de pobreza, na 
acepção jurídica do termo, mediante simples afirmação, em petição, ante a presunção 
iuris tantum, elidível mediante prova em sentido contrário, mas nada impede que o 
MM Juízo da causa, quando tiver fundadas e motivadas razões para isso, indeferir ou 
realizar diligências para verificação do alegado estado de miserabilidade.
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4.2. Na espécie, há fundadas razões para o 
indeferimento do pedido de concessão dos benefícios da gratuidade de justiça, visto 
que a declaração de que “sou pobre na acepção jurídica do termo, não dispondo de 
condições econômicas para custear as despesas judiciais, sem prejuízo do meu 
sustento e de minha família” (fls. 46 dos autos de origem) é infirmada pela injusta 
recusa da parte agravante em exibir a integralidade da documentação especificada 
pelo MM Juízo da causa para a aferição da necessidade de concessão do benefício.

Pelas razões expostas, a declaração supra, por si só, não 
obriga o MM Juízo da causa a deferir o benefício da gratuidade de justiça, quando 
tiver fundadas e motivadas razões para isso, indeferir ou realizar diligências para 
verificação do alegado estado de miserabilidade.

A determinação do MM Juízo da causa, quanto à 
apresentação de documentação para aferir a necessidade de concessão do benefício 
não se mostra desarrazoada, ante a natureza da ação, ou seja, ação nominada de “ação 
de uso indevido de dados, privacidade e proteção de dados c/c indenização por danos 
morais, pedido de tutela de urgência e inversão do ônus da prova”, cujo valor 
atribuído à causa foi fixado em R$20.000,00 (fls. 88 dos autos de origem).

Na espécie, a parte agravante formulou pedido de 
concessão do benefício da gratuidade de justiça, recusando-se a juntar cópia integral 
da documentação comprovando a sua incapacidade de arcar com tal valor, sem 
prejuízo de seu sustento, conforme determinado pelo MM Juízo da causa (fls. 61 e 79 
dos autos de origem).

Diante da injusta recusa da parte agravante em atender 
corretamente a lícita determinação do MM Juízo da causa, no que concerne à 
apresentação integral da documentação, como condição de verificação do alegado 
estado de miserabilidade, era, de rigor, o indeferimento do pedido de concessão do 
benefício da gratuidade da justiça.

Nesse sentido, a orientação dos julgados deste Eg. 
Tribunal de Justiça, extraídos do respectivo site, assim ementados: (a) “Ementa: 
Assistência Judiciária - Exigência de apresentação de documentos para sua 
apreciação - Ato legitimo do magistrado - Agravo não provido.” (10ª Câmara de 
Direito Privado, AI 430.815-4/5, rel. Des. Maurício Vidigal, 25.07.2006); (b) 
“Assistência judiciária - Pretendentes que não querem justificar, perante o Juízo, as 
condições econômicas desfavoráveis e que insistem em obter a gratuidade judiciária 
com meras alegações de desemprego - Inadmissibilidade - Agravo não provido.” (4ª 
Câmara de Direito Privado, AI 504.629-4/0, rel. Des. Ênio Santarelli Zulliani, j. 
28.06.2007) e (c) “ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA e JUSTIÇA GRATUITA - 
Determinação de juntada das três últimas declarações de imposto de renda para 
posterior apreciação - Circunstâncias do caso que a justificam - Decisão mantida” 
(AI 527.781.4/0-00, rel. Des. João Carlos Saletti, j. 23.10. 2007); e (d) “EMENTA: 
Assistência judiciária Declaração de pobreza instruindo a petição inicial - Exigência 
de outros elementos probatórios para a apreciação do pedido - Admissibilidade - 
Aplicação do art. 130 do CPC - Indeferimento do benefício - Recurso improvido.” 
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(33ª Câmara de Direito Privado, AI 1.177.971-0/8, rel. Des. Claret de Almeida, j. 
11.06.2008).

5. Em resumo, o recurso deve ser desprovido, 
revogando-se o efeito suspensivo concedido.

Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso.

Manoel Ricardo Rebello Pinho

                   Relator
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